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marcada pelas finanças públicas
em cada concelho – a poder encarar estas 
eleições com uma perspectiva de vitória.

Poderemos ter a novidade da apresenta-
ção de candidaturas do CHEGA – tanto a 
Câmaras e Assembleias Municipais, como 
a Juntas de Freguesia – numa estratégia 
de capitalização dos resultados obtidos nas 
eleições regionais deste ano, muito embo-
ra os resultados não possam ser transpo-
níveis.

A Cimeira com o Governo da República 

alimenta expectativas legítimas, que devem 
traduzir-se em medidas concretas em re-
lação aos Açores, especialmente quanto ao 
pagamento dos montantes devidos pelo 
Estado à Região, como em relação a diver-
sas questões em aberto, nas várias áreas da 
governação.

A alteração da Lei das Finanças Locais, 
que o Primeiro-Ministro já disse que iria 
iniciar tem de diferenciar positivamente 
as autarquias das Regiões Autónomas, 

proceder à criação de um critério adicio-
nal e global, designado como “critério de 
ultraperiferia”, para a majoração de todas 
as transferências do Estado para os muni-
cípios e freguesias das regiões autónomas e 
assegurar que os montantes da participa-
ção das autarquias locais nos impostos do 
Estado não afectem as receitas das regiões 
autónomas.

A revisão da Lei das Finanças Regionais 
é imperiosa, pois a actual Lei é penalizadora 

das finanças regionais e do desenvolvimen-
to regional.

Os Governos Regionais e o Governo da 
República têm de iniciar, também, um pro-
cesso de diálogo sobre a dívida das Regiões 
Autónomas, à semelhança do que sucede 
em Espanha, que permita acabar com o 
estrangulamento das finanças regionais.
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A rentrée regional, na sequência dos traba-
lhos da Comissão de Economia sobre o Quadro 
Plurianual Orçamental (que os governos têm re-
duzido a não mais do que um quadrozinho sem 
interesse), trouxe um coro de preocupações so-
bre o estado das finanças públicas da Região, 
com o Presidente do CESA a deixar, mais uma 
vez, vários alertas para o caminho que estamos 
a traçar, em que a insustentabilidade financeira 
poderá pôr em causa o projecto autonómico.

Os políticos parecem concordar, agora que 
são confrontados com uma espécie de garrote 
em que se transformou a mal concebida revi-
são da Lei de Finanças Regionais, ao tempo da 
troika, por culpa dos governantes e partidos de 
então, que permitiram e até aplaudiram um do-
cumento desequilibrado e altamente prejudi-
cial para as Regiões Autónomas, como agora se 
constata com o impacto da baixa de impostos, 
consequente perda de receitas e as volumosas 
despesas nos sectores da Saúde e Educação. 

Só falta mesmo voltarmos a perder cerca de 
20 milhões de euros logo que o PIB/Capita dos 
Açores volte aos 90% do valor nacional.

Nada disto é novidade, porquanto muita gen-
te, incluindo esta coluna, vem avisando há vá-
rios anos que estamos a caminhar para uma es-
pécie de resgate financeiro, que é o que se pede, 
agora, com a revisão urgente da Lei de Finanças 
Regionais.

Todo o modelo em que assentou, nos últi-
mos anos, o nosso desenvolvimento, foi um 
falhanço económico, porquanto permitiu criar 
uma administração pública regional monstru-
osa e desadequada, asfixiando o sector privado 
e a criação de riqueza, o que resulta numa eco-
nomia altamente dependente do poder público, 
que, ainda por cima, é mau pagador e está mer-
gulhado num buraco enorme de dívidas a for-
necedores, não esquecendo a dívida financeira, 
da administração e das empresas públicas, cujos 
juros davam para construir todos os anos um 
novo hospital.

Uma administração tão sovietizada, durante 
décadas, que até ensacava pacotes de açúcar e 
enchia latas de atum!

Nas últimas décadas os Açores tornaram-se 
num imenso arquipélago de irresponsabilidade 
pública. 

Ninguém é responsável por nada, ninguém 
é chamado à responsabilidade, ninguém é cul-
pado e todos se acusam uns aos outros, sem 
consequências. As dinâmicas partidárias sobre-
puseram-se ao interesse público.

Chegamos ao ponto em que as receitas regio-
nais já só dão para pagar uma pequena fracção 
das despesas, apesar do crescente aumento das 
receitas.

Presentemente, os dados de que dispomos são 

ainda incompletos sobre o impacto da descida 
do IRS, mas no final poderá ser menos receita 
direta para os cofres do Estado/Região. 

A boa notícia é que esta situação implica mais 
rendimento disponível para as famílias, que irá 
proporcionar mais despesa privada e mais im-
postos pagos de outra forma.

É justo concluir que não temos nenhum pro-
blema do lado da receita fiscal, que está a au-
mentar em toda a linha, mesmo com as reduções 
fiscais ou por causa delas. 

Até o Governo da República já antevê acrésci-
mos de receita fiscal na casa dos 4,1% para 2025. 
Seremos arrastados também!

O nosso problema está do lado da despesa, que 
não tem parado de crescer por razões que todos 
conhecemos, a que se juntam os casos gravosos 
da SATA, do sector da Saúde (agora mais com 
o HDES), da Educação, uma multiplicidade de 
programas sociais que não param de crescer e a 
integração na administração pública de tudo e 
todos que passam por sectores problemáticos ao 
cuidado do governo.

É muito fácil integrar, até os trabalhadores 
de uma empresa municipal são abrangidos. 

E é assim que a galáxia pública regional vai 
crescendo, atrofiando o desenvolvimento da 
nossa Região.

A questão da revisão da Lei de Finanças Re-
gionais, numa espécie de salvação autonómica, 
não é nova.

O problema é que os políticos não se enten-
dem relativamente a este assunto.

Será que esta gente pode pôr de parte as 
quezílias e tacticismos partidários e se entende 
sobre alguma coisa?

Duvido muito, até porque vamos entrar, 
novamente, num período de tensão eleitoral, 
com as autárquicas à porta, para não falar da 
imprevisibilidade do próximo Orçamento Re-
gional e de uma coligação frágil.

Numa análise fria aos números, que é o que 
interessa, é fácil constatar que nada mudou nos 
últimos anos em termos de execução orçamental, 
ponderadas as pandemias da COVID 19 e da 
SATA.

E a explicação é simples: nenhum governo, 
por melhor que seja, faz o milagre da multipli-
cação dos pães, quando a farinha não existe.

Sem recursos, sem receitas, sem riqueza, sem 
população, sem saber reter talentos e sem saber 
como se põe a economia a produzir mais, só nos 
resta pedir ajuda ao Estado e à União Europeia, 
que é o que nos vai salvando, apesar do Estado 
português ser pouco confiável em tudo (um Es-
tado que permite a fuga de presos perigosos de 
uma cadeia de alta segurança é uma humilhação 
internacional, à semelhança do que faz com a es-
candalosa situação da cadeia de Ponta Delgada 

e com os restantes serviços do Estado nesta Re-
gião), inclusive no retardamento da revisão de 
uma lei claramente ultrapassada.

Vamos, então, à frieza dos números, confor-
me quadro que aqui publicamos.

Na execução orçamental deste ano, a receita 
corrente aumenta 10,59% e a de capital aumenta 
73,1% para um total de +20,72%.

O problema é que a despesa corrente aumenta 
20,97%, o dobro do aumento da receita corren-
te, e a de capital 17,7% (uma fração pequena da 
receita de capital) para uma despesa efetiva de 
20,22%.

Conclusão: estamos desequilibrados como no 
ano passado (o ano do endividamento zero, que 
acabou por ser de mais de 100 milhões).

Pelos diferentes impostos (receitas fiscais), o 
IRS aumenta 2% (aumentaram quase 20% em 
2023), o IRC aumenta 47,68% e os impostos 
indiretos aumentam 11%, com o IVA a crescer 
10,93%

Nas receitas não fiscais o aumento também 
é de 33%, impactado sobretudo por transferên-
cias do exterior.

Visto ainda de outra forma, a despesa cor-
rente de 764 401 386,47 euros compara com a 
receita fiscal de 467 973 726,32 euros (61% da 
despesa corrente).

É uma estrutura já antiga, não é de agora, 
mas não está a melhorar.

Nem irá melhorar nos próximos tempos, por-
que não há milagres e, como diz um amigo, “pu-
seram-se e puseram-nos a jeito”.

O comum dos açorianos não faz ideia do bu-
raco em que estamos metidos.
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À espera 
do resgate


